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RESUMO: Estudou-se as repercussões econômicas da mortalidade no muni-
cípio de Salvador, Brasil, no ano de 1970. Procurou-se comparar a mortali-
dade de Salvador com a de Porto Alegre e avaliar o custo do excesso de morta-
lidade em Salvador. Os resultados das estimativas mostraram ser acentuado
o prejuízo econômico resultante da mortalidade por doenças passíveis de pre-
venção, levando à conclusão de que os gastos com o setor saúde devem ser
vistos como investimento e não como despesa de consumo.
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1. INTRODUÇÃO
Com o objetivo de avaliar o custo da
doença, dada a dificuldade de obter da-
dos em escala nacional, foi estudado um
aspecto do problema, a mortalidade, utili-
zando dados do município do Salvador,
BA, Brasil. Não foi abordado o custo da
morbidade. a exemplo de Rice l5, pela
ausência dos dados estatísticos indispen-sáveis.
2. MATERIAL E MÉTODOS
2.1. Fonte dos Dados
As informações referentes aos óbitos
por causa, sexo e grupos etários, em Sal-
vador, no ano de 1970. foram obtidos no
Serviço de Bioestatística da Secretaria de
Saúde Pública da Bahia. Para efeito de
comparação, os dados de mortalidade em
Porto Alegre, em 1970, foram retirados
do Anuário Estatístico do IBGE 4, em vir-
tude de não ter sido possível obtê-los di-
retamente da fonte original, ou seja, do
Serviço de Bioestatística da respectiva Se-
cretaria de Saúde.
As informações referentes à participa-
ção na força de trabalho e níveis de sa-
lário foram obtidas dos dados publicados
pela Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios5 . Os dados de esperança de
vida para a população de Salvador foram
colhidos da pesquisa feita pelo Progra-
ma de Recursos Humanos da Universida-
de Federal da Baria 16,
2 .2 . Método de Estimativa
Dada a falta de informações sobre os
perfís de renda por grupos etários, foi-nos
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impossível aplicar no cálculo dos prejuí-
zos econômicos decorrentes da mortali-
dade, a fórmula preconizada por Rice 15,
ou valer-nos do método de Johnson 8, que,
em 1970 desenvolveu um modelo para
predizer os ganhos futuros de um indiví-
duo com base em perfís de salário por
idade e nível educacional, o qual também
dificilmente poderia ser aplicado no Bra-
sil por falta de dados estatísticos indis-
pensáveis. Ao invés disto, tivemos que
desenvolver uma metodologia simples de
cálculo, utilizando apenas o número de
óbitos em cada grupo etário, a vida mé-
dia esperada naquela idade, a participa-
ção da força de trabalho do grupo etário
de 14 a 64 anos e o valor médio dos sa-
lários destes indivíduos, separadamente,
para ambos os sexos. O número de anos
de vida produtiva perdidos foi calculado
multiplicando-se o número de óbitos em
cada grupo etário pela diferença entre a
vida média esperada naquela faixa etária
e a idade central do referido grupo, des-
contando os anos abaixo de 14 e acima de
64, geralmente aceitos pelos economistas
como período não produtivo (Tabela 1).
Em se tratando de dados referentes ao mu-
nicípio de Salvador, zona quase que exclu-
sivamente urbana, não se aplica aqui a
objeção da entrada na força de trabalho
com menos de 14 anos que é freqüen-
te em zonas rurais. O somatório dos
anos de vida potencialmente produtiva foi
então multiplicado pelo valor percentual
de ocupação da força de trabalho, ob-
tendo-se assim o número de anos efeti-
vos de trabalho produtivo perdidos em
conseqüência da mortalidade precoce.
Este cálculo foi realizado separadamente
para homens e mulheres, sendo que no
sexo feminino foram consideradas duas
hipóteses:
a) não incluindo as mulheres ocupadas
em afazeres domésticos (donas de
casa) ;
b ) incluindo as atividades domésticas
como participação efetiva na força
de trabalho.
Os percentuais de ocupação foram:
88,17% para o sexo masculino, 38,02%
para o sexo feminino sem incluir as ati-
vidades domésticas, e 90,34% para o se-
xo feminino incluindo as atividades do-
mésticas.
O valor monetário do total de anos pro-
dutivos perdidos para a economia foi cal-
culado multiplicando-se o número de anos
perdidos para cada sexo, pelo salário anual
médio em 1970 estimado a partir de da-
dos da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios5, o qual foi de Cr$ 2.681,12
para o sexo masculino e de Cr$ 1.610,96
para o sexo feminino.
A metodologia acima exposta represen-
ta uma tomada de posição definida quan-
to a duas questões abordadas na revisão
de literatura: o problema do desemprego
e o da taxa de desconto (Duarte de Araú-
j o 2 ) .
No que diz respeito ao problema do
desemprego que, segundo alguns econo-
mistas, invalidaria a tentativa de atribuir
uma perda econômica à morte de indiví-
duos na faixa de idade potencialmente
produtiva, em países economicamente sub-
desenvolvidos, tomamos a posição de não
aceitar esta premissa. Em primeiro lugar,
julgamos que os dados da literatura re-
vista dão suficiente justificativa ao ponto
de vista de que a produtividade marginal
do trabalho no nosso tipo de economia é
positiva 6, 11, 13. Em segundo lugar, con-
cordamos com aqueles que julgam que é
responsabilidade do setor saúde cuidar de
manter a higidez e o bem estar da força
de trabalho, independente de qual seja a
sua eventual utilização nos setores produ-
tivos da economia 3. Finalmente, tivemos
o cuidado de levar em conta, em nosso
cálculo, as taxas de participação efetiva
da força de trabalho nas atividades pro-
dutivas ou seja, ao invés de admitir que
todo indivíduo que não tivesse morrido
precocemente estaria empregado, produ-
zindo, admitimos que aqueles indivíduos,
se vivos e hígidos, teriam a mesma opor-
tunidade de trabalhar e produzir que o
restante da população.
De referencia à questão do uso de uma
taxa de desconto para o cálculo do valor
presente dos ganhos futuros, a situação
mostra-se complicada em nosso país pela
taxa de inflação. Se, de acordo com a
recomendação de Klarman 10 , fôssemos
abater da taxa de desconto a taxa de in-
flação, teríamos que aplicar no final não
uma taxa de desconto mas sim uma cor-
reção monetária, pois no momento a taxa
de inflação é ainda superior às taxas de
desconto comumente utilizadas neste tipo
de estudo. Ou seja, com uma taxa anual
de inflação de 19,8%, válida para o Bra-
sil em 1970, caso resolvêssemos usar uma
taxa de descontos de 10%, teríamos na
realidade de aplicar uma taxa de juros
de 8,2% ao ano aos valores dos ganhos
futuros para obtermos o seu valor pre-
sente. Esta hipótese, embora teoricamente
razoável, parece-nos não justificada na prá-
tica pela situação de nossa economia em
que se verificam modificações constantes
das taxas tanto de desconto quanto de in-
flação, sendo a rigor imprevisível o com-
portamento das referidas taxas após duas
ou três décadas. Ademais, Miller 12, estu-
dando dados longitudinais de renda pes-
soal em diferentes grupos etários entre
1950 e 1960, considerou que o cálculo dos
ganhos futuros, com base em dados de
cortes transversais de população, subesti-
ma o seu valor por não levar em conta o
efeito do progresso e da educação sobre
os salários individuais, particularmente
nos grupos etários mais jovens. Segundo
ele esta tendência a subestimar é agrava-
da pelo uso de taxas de desconto. Consi-
deramos ainda a advertência de King9
sobre as causas de erro que podem ser
introduzidas em estudos econométricos pe-
lo uso de deflatores inadequados em nos-s  meio.
Diante do exposto, resolvemos conside-
rar apenas o valor corrente dos ganhos fu-
turos perdidos.
Além de termos efetuado os cálculos do
prejuízo econômico total das mortes veri-
ficadas em Salvador em 1970, resolvemos,
para uma apreciação mais crítica e mais
rigorosa do problema, levar em conta o
fato de que nem todas aquelas mortes
consideradas como prematuras poderiam
ter sido evitadas no nosso atual estágio de
desenvolvimento. Para tanto, cotejamos
as taxas de mortalidade de Salvador com
as das demais capitais de estados e esco-
lhemos para comparação Porto Alegre,
por se tratar de uma cidade de extensão e
população semelhantes a Salvador e que,
a julgar pelos seus índices de mortalidade
geral, de mortalidade infantil e de morta-
lidade por doenças infecciosas e transmis-
síveis, apresenta um nível de saúde bas-
tante superior ao de Salvador. Porto Ale-
gre pode ser portanto considerada, como
um termo de comparação válido, um
exemplo do melhor nível de saúde que
uma cidade brasileira de cerca de um
milhão de habitantes poderia, seguramen-
te, ter atingido em 1970 (Tabela 2).
O método que empregamos para esta
comparação foi o de aplicar as taxas espe-
cíficas de mortalidade para as várias cau-
sas em Porto Alegre em 1970, à popula-
ção de Salvador, calculando, assim, o nú-
mero de mortes esperadas, se Salvador ti-
vesse alcançado em 1970 o mesmo nível de
saúde de Porto Alegre. A seguir calcula-
mos a diferença entre os óbitos esperados
nas várias faixas etárias, pelas diferentes
causas, com os óbitos efetivamente obser-
vados (Tabela 3), obtendo desta forma o
número de mortes prematuras que pode-
riam ter sido evitadas em Salvador, me-
diante a aplicação de medidas profiláti-
cas ou terapêuticas adequadas ou pela
melhoria do nível de vida da população.
A esta diferença, que representaria por-
tanto a perda evitável de anos de vida
produtiva (Tabela 4), aplicamos o mes-
mo tipo de cálculo anteriormente descrito
para a estimativa do prejuízo econômico
e que dá uma idéia mais justa e mais
realista das perdas decorrentes das mortes
evitáveis em Salvador no ano de 1970.
Procuramos ainda estudar os prejuízos
econômicos decorrentes da mortalidade
por causas específicas. Desta forma seria
possível identificar os grupos de doenças
que causando um maior prejuízo econô-
mico mereceriam ser combatidas com
prioridade pelas autoridades sanitárias.
Na interpretação destes estudos, todavia,
deverá ser necessariamente levado em
conta o fato de que nem todas as causas
de morte são igualmente suscetíveis de
prevenção e/ou tratamento. Na realida-
de, a comparação entre as taxas de morta-
lidade por causas específicas em Salvador
e em Porto Alegre demonstra que enquan-
to umas causas de óbito diminuem outras
passam a assumir maior importância, sen-
do essas, em sua maioria, aquelas enfer-
midades para as quais a medicina ainda
não encontrou métodos eficazes de preven-
ção ou de cura 11.


3 . R E S U L T A D O S
A estimativa dos anos de vida produti-
va perdidos em decorrência da mortali-
dade precoce no Município de Salvador
em 1970, levando em conta a idade do
óbito e a esperança de vida para os vá-
rios grupos etários (Tabela 1) foi de
135.167,1 anos para o sexo masculino e
de 116.336,1 para o sexo feminino. An-
tes de calcular o valor monetário desta
perda foi feita a correção para levar em
conta o problema do desemprego.
No caso das mulheres engajadas em ati-
vidades domésticas, no próprio lar, atri-
buímos ao seu trabalho o mesmo valor
do daquelas que exerciam atividade remu-
nerada. Desta forma obtivemos o prejuí-
zo econômico total decorrente da mortali-
dade precoce, expresso em perda dos ga-
nhos futuros, em seu valor atual (cruzeiros
de 1970), sem aplicar taxas de desconto, a
qual foi a seguinte:
— Sexo masculino — Cr$ 319.527.382,45
— Sexo feminino (inclusive as atividades
domésticas) — Cr$ 169.308.722,41
— Sexo feminino (exclusive atividades
domésticas) — Cr$ 71.254.339,54
— Ambos os sexos (inclusive atividade
doméstica feminina) —
Cr$ 488.880.335,84
— Ambos os sexos ( exclusive atividade
doméstica feminina) —
Cr$ 391.781.721,99
Como já tivemos oportunidade de men-
cionar, este cálculo tomou como ponto de
partida a premissa de que todos os indi-
víduos que morreram antes de atingir a
esperança média de vida para o seu gru-
po etário, constituiram uma perda de anos
de trabalho correspondente à diferença en-
tre a idade do óbito e a respectiva espe-
rança de vida, descontados os anos abai-
xo de 14 e acima de 65.
Pareceu-nos, todavia, que a hipótese de
que todos os indivíduos deveriam atingir
o limite de vida média ia de encontro ao
próprio conceito de vida média ou de es-
perança média de vida em determinado
grupo etário. Ademais, a vida média esti-
mada para Salvador, dadas as limitações
inerentes aos cálculos deste indicador
quando as estatísticas de mortalidade não
são completas e fidedignas, talvez não
fosse a expressão real de nossa situação
sanitária e representasse, antes, um ideal
ainda não atingido 16.
Diante dessas possíveis restrições, e dos
argumentos apresentados na descrição da
metodologia, é que partimos para outro
cálculo, de natureza comparativa, entre a
mortalidade de Salvador e a de Porto Ale-
gre, aplicando o método anteriormente
descrito.
Este cálculo mostrou, em 1970. um ex-
cesso de 1973 óbitos em Salvador. Em
outras palavras verificaram-se em Salva-
dor 9.664 óbitos quando seriam esperados
apenas 7.991, caso se aplicassem à sua po-
pulação, as taxas de mortalidade para ca-
da grupo de doenças verificadas em Por-
to Alegre (Tabela 3).
O estudo da distribuição deste excesso
de óbitos pelos grupos etários, levando em
conta a ocorrência das diversas causas de
óbitos nas diferentes idades, permitiu esti-
mar a perda de anos de vida produtiva
verificada em Salvador, como resultado
dos seus coeficientes específicos de morta-
lidade, mais elevados que o de outra ci-
dade brasileira demograficamente com-
parável. Esta perda foi de 46.229,7 anos
para o sexo masculino e de 41.214,2 para
o sexo feminino (Tabela 4 ) . O cálculo
do prejuízo econômico, para ambos os se-
xos, foi feito utilizando a mesma metodo-
logia anteriormente descrita.
Os resultados da estimativa da perda
econômica decorrente da diferença em ní-
veis de mortalidade entre Salvador e Por-
to Alegre foram os seguintes:
— Sexo masculino — Cr$ 109.284.381,61
— Sexo feminino (inclusive atividades
domésticas) — Cr$ 59.980.712,58
— Sexo feminino (exclusive atividades
domésticas) — Cr$ 25.243.147,14
— Ambos os sexos (inclusive atividade
doméstica feminina) —
Cr$ 169.265.094,19
— Ambos os sexos (exclusive atividade
doméstica feminina) —
Cr$ 134.527.528,75
O estudo comparativo dos efeitos das
taxas de mortalidade de Salvador e de
Porto Alegre sobre a perda de anos de
vida produtiva, e de ganhos futuros, per-
mitiu também a observação de quais as
causas de morte que mais contribuiram
para o prejuízo econômico.
Foram selecionadas para este estudo as
três causas de óbitos que de acordo com
os dados da Tabela 3 contribuiram com
a maior parcela da diferença total: as
doenças infecciosas e parasitárias, as cau-
sas de mortalidade perinatal e as mortes
por acidentes e outras violências. Essas
três causas em conjunto levaram a uma
perda de vida produtiva de 44,866,3 anos
no sexo masculino e de 38.604,3 no sexo
feminino (Tabela 5) .
As estimativas feitas a partir dos da-
dos expressos na Tabela 5, evidenciam a
magnitude dos prejuízos resultantes des-
sas três causas que. conjuntamente, atin-
gem Cr$ 163.799.208,88 se incluirmos o
valor do trabalho doméstico e Cr$
129.785.026,52 em caso contrário.
4. DISCUSSÃO E COMENTÁRIOS
A estimativa dos prejuízos econômicos
associados com a mortalidade precoce no
município de Salvador, em 1970, dá bem
uma medida da magnitude de um pro-
blema que até há bem pouco havia me-
recido escassa atenção na literatura mé-
dica brasileira.
O prejuízo total decorrente dos óbitos
verificados antes da expectativa média de
vida nos diversos grupos etários, para
ambos os sexos, considerando o valor do
trabalho das donas de casa como idên-
tico ao das mulheres empregadas e assa-
lariadas, atingiu a elevada cifra de Cr$
488.880.335,84. A alternativa de não
atribuir valor econômico ao trabalho do-
méstico reduz esta cifra para Cr$
391.781.721,99, em moeda de 1970. Co-
mo termo de comparação, estes valores
correspondem respectivamente a 65,77%
e a 52,70% da receita do Estado da Ba-
hia em 1970. e a 6,63% e 5,31% do
Produto Interno Bruto estimado para o
Estado naquele ano. Correspondem ainda
os mesmos valores a 13,87 vezes e 11,12
vezes, respectivamente, as despesas esta-
duais com o setor saúde em 1970, na Ba-
hia. Merece atenção especial o fato de que
46,23% da perda de anos de vida de tra-
balho produtivo no sexo masculino, e
49,71% no sexo feminino, verificam-se
no grupo etário de menos de 1 ano.
As estimativas feitas com base na com-
paração entre as taxas de mortalidade de
Salvador e as de Porto Alegre, no mesmo
ano, objetivando obter uma visão mais
realista do custo da mortalidade, e consi-
derando apenas os óbitos que poderiam
ter sido evitados no atual estágio de de-
senvolvimento do nosso país, revelaram,
ainda, um considerável excesso de morta-
lidade cujo valor econômico foi calculado
em Cr$ 169.265.094,19, caso seja incluido
o valor das atividades domésticas e em
Cr$ 134.527.528,75, excluindo o valor eco-
nômico das atividades das donas de casa.
Essas cifras, embora bem mais reduzidas,
representam ainda 22,77% e 18,09%,
respectivamente da receita estadual em
1970, e 2,29% e 1,82% do Produto In-
terno Bruto estimado para o Estado naque-
le ano. Ademais, correspondem elas res-
pectivamente a 4,8 e 3,8 vezes os gatos
estaduais com saúde em 1970.
A comparação com Porto Alegre permi-
tiu ainda uma apreciação da importância
econômica da mortalidade por grupos de
causas, destacando-se as doenças infeccio-
sas e parasitárias, as causas de mortali-
dade perinatal, e os acidentes e mortes
violentas, como as principais causas do
excesso de mortalidade em Salvador. O
conjunto destas três principais causas re-
presentou um prejuízo de Cr$
163.799.208,88. incluindo o trabalho do-
méstico e de Cr$ 129.785.026,52, sem in-
cluir o trabalho doméstico corresponden-
do respectivamente a 22,03 % e 17,46%
da receita estadual em 1970. As doenças
infecciosas e parasitárias por si só foram


responsáveis por uma perda de Cr$ ......
110.599.933,08 ou Cr$ 88.188.798,45 con-
forme se inclua ou não o valor do traba-
lho doméstico. Esses últimos resultados
confirmaram também a observação de que
as repercussões econômicas da mortalida-
de são maiores nos grupos etários mais
jovens. Mais ainda, eles demonstraram
que o maior prejuízo resultante da morta-
lidade deve-se às doenças transmissíveis,
as quais podem ser erradicadas ou con-
troladas mediante a adoção dos meios
apropriados1. Esses achados, utilizando
metodologia assaz simples e de fácil apli-
cação, oferecem um subsídio valioso ao
processo de determinação das prioridades
na aplicação de recursos no setor saúde.
O estudo comparativo com Porto Ale-
gre mostrou ainda que à medida que as
providências acima apontadas surtem os
seus efeitos, passam a surgir outros pro-
blemas de saúde como causa de mortali-
dade, notadamente as doenças do apare-
lho circulatório e as neoplasias malígnas,
as quais passarão a merecer maior aten-
ção das autoridades sanitárias à propor-
ção em que cresça a sua importância co-
mo fator de morbidade e de prejuízo pa-
ra a economia.
Convém relembrar que os achados que
ora comentamos referem-se apenas ao Mu-
nicípio de Salvador, correspondendo tão
só a 13,54% da população do Estado, e
onde se verificaram apenas 9.664 óbitos.
A falta de dados fidedignos de estatística
vital para os municípios do interior tor-
na inviável a realização de estimativas se-
guras para todo o Estado. Admitindo-se,
porém, para efeito apenas de discussão,
que as taxas de mortalidade no interior
do Estado, onde vivem os 86,46% res-
tantes da população, sejam iguais à da
Capital, uma hipótese otimista, teríamos
que calcular o prejuízo decorrente de
61.629 óbitos e isto representaria uma
perda econômica 6,3 vezes maior do que
a que calculamos com os dados da Capi-
tal. Estimativa semelhante, com resulta-
dos ainda mais dramáticos, poderia ser
feita para a população do país como um
todo. Todavia, estudos desta natureza de-
vem, sempre que possível, evitar os cál-
culos dessa ordem e valer-se apenas de
dados concretos, de validez indiscutível.
Fica assim patente que, diante da pos-
sibilidade de que as repercussões da mor-
talidade precoce constituam uma consi-
derável perda econômica, torna-se reco-
mendável a aplicação de metodologia se-
melhante à usada nesta tese, em âmbito
regional ou mesmo nacional. O objetivo
desses estudos seria melhor estimar a mag-
nitude do problema, melhor conhecer as
suas principais causas e assim poder pla-
nejar de modo mais racional a aplicação
dos recursos financeiros da União, do Es-
tado ou dos Municípios, para resolver os
problemas prioritários de cada área. Va-
le no particular assinalar o considerável
e exemplar esforço que vem sendo desen-
volvido pelo Centro Regional de Estatís-
tica de Saúde do Nordeste (CRESNE) pa-
ra dotar os administradores e planejado-
res de saúde da região de estatísticas fi-
dedignas, representativas de toda sua área,
as quais irão permitir em futuro próxi-
mo a quantificação, não só das perdas
decorrentes do fenômeno doença/morte,
como também dos benefícios decorrentes
da aplicação de recursos financeiros em
programas de saúde no Nordeste.
Convém destacar que, por dificuldade
de ordem tanto conceitual como metodo-
lógica, os nossos dados não incluem a
perda econômica do investimento feito na
formação dos indivíduos que morrem an-
tes de entrar na força de trabalho. Estes
custos incluem alimentação, habitação,
educação e os cuidados médicos, bem co-
mo a atenção pessoal dos pais, de valor
econômico inestimável. Esse custo, que
foi particularmente valorizado por Sauvy 17
e por Hanlon 7 representa um vultoso in-
vestimento, que se perde pela morte ve-
rificada antes da idade produtiva e que,
numa avaliação completa do custo da mor-
talidade, deveria ser somado às perdas
decorrentes dos ganhos futuros não reali-
zados. Hanlon7, utilizando custos de
1955, estimou para os Estados Unidos, em
US$ 60,000.00 o investimento médio feito
em cada indivíduo até atingir a idade de
18 anos. Infelizmente, não dispomos de
dados empíricos que nos permitam tentar
sequer uma estimativa aproximada do va-
lor equivalente para a população brasi-
leira. Todavia, não deixamos de con-
cordar em que idealmente uma avaliação
rigorosa do custo total da mortalidade
deva, também, incluir a parcela a que
acabamos de aludir.
A não inclusão de tal parcela é uma de-
monstração de que os cálculos aqui apre-
sentados, longe de representarem um exa-
gero na avaliação dos custos da mortali-
dade, constituem apenas uma estimativa
mínima daqueles prejuízos que, se apu-
rados com maior rigor, evidenciarão uma
sangria ainda mais séria nos recursos eco-
nômicos do país, estado ou região estu-
dados.
Para os objetivos a que nos propusemos,
todavia, as estimativas mínimas apresen-
tadas são suficientes, pois demonstram o
considerável ônus que a mortalidade por
doenças perfeitamente evitáveis, represen-
ta para um Estado como a Bahia que se
encontra empenhado em notável esforço
para a superação do subdesenvolvimento.
Nossos achados demonstram que medidas
rugentes se fazem necessárias para incluir
as atividades de saúde pública como par-
te integrante deste esforço. Na atual con-
juntura do nosso estado, e acreditamos
poder estender esta afirmativa a todo o
país, existe forte evidencia de que os
gastos no setor saúde, dentro de uma esca-
la racional de prioridades, devem ser vis-
tos pelos planejadores como investimento
e não como despesa de consumo.
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SUMMARY: The economical consequences of mortality in the city of Sal-
vador, Brazil, in 1970 were studied. A comparison was drawn between the
cities of Salvador and Porto Alegre and the cost of the excess in Salvador was
evaluated. The results showed that the economical losses associated with
mortality from preventable diseases were important and lead to the conclusion
that health service budgets should be considered as investments and not con-
sumption expenditures.
UNITERMS: Cost and cost analysis. Economics, medical. Salvador, BA
(Brazil).
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